
Faturamento não serve para calcular lucro cessante, decide STJ

A apuração dos lucros cessantes deve ser feita deduzindo-se todas as despesas operacionais da empresa
que sofreu o dano, inclusive tributos. Com esse entendimento, a 4ª Turma do Superior Tribunal de
Justiça determinou, por unanimidade, que um processo envolvendo lucros cessantes de um posto de
gasolina de São Luís retorne à origem para que sejam refeitos os cálculos dos valores a serem pagos pela
distribuidora Esso. 

O posto, que foi destruído por um incêndio, em 1992, teve seu terreno posteriormente alugado pelo
proprietário, que cobrava na Justiça os lucros cessantes, ou seja, o valor que a empresa deixou de lucrar
durante o período após a destruição do posto, além do tempo em que houve aluguel do terreno onde
ficava o empreendimento, baseado em uma média mensal de faturamento que o posto tinha antes do
acidente.

Para a relatora, ministra Isabel Gallotti, os lucros cessantes devem ser calculados somente no tempo em
que o posto ficou sem utilização econômica e não deve englobar o tempo em que houve o aluguel do
terreno. "Se a Recorrida [posto] optou, todavia, por não mais continuar na mencionada atividade
econômica, alienando o imóvel onde existia o empreendimento para outra empresa, tal opção não tem a
consequência de perpetuar o  pagamento de lucros", explicou.

A Turma anulou a decisão homologatória dos cálculos e determinou o retorno dos autos à origem, para
que seja feita nova perícia, com a delimitação dos lucros cessantes ao período de tempo necessário para
reconstrução do posto. Para o cálculo, esclareceu a relatora, deve ser considerado apenas o lucro líquido,
com a dedução de todos os custos operacionais e tributários.

A ministra acolheu os argumentos do recurso especial da Esso, defendida pelo advogado Ulisses César 
Martins de Sousa, do escritório Ulisses Sousa Advogados Associados. Ele sustentou a tese de que “não
se pode tolerar que o faturamento seja utilizado como parâmetro para cálculo dos lucros cessantes. Na
apuração do valor da indenização dos lucros cessantes devem ser abatidos do valor das receitas da
empresa (faturamento) as despesas operacionais (salários, equipamentos, impostos, depreciação do ativo
imobilizado etc.) e os tributos”.

Clique aqui para ler a decisão. 
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